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SP242824
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO . TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL DEHABEAS CORPUS
ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. INVASÃO DE
DOMICÍLIO. JUSTA CAUSA EVIDENCIADA. DENÚNCIA ANÔNIMA
ESPECIFICADA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
PERICULOSIDADE DO AGENTE. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA.
NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "O ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua
validade e regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa)
que sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental
em questão. É dizer, somente quando o contexto fático anterior à invasão
permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da
residência é que se mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade do

" (AgRg no HC 678.069/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARESdomicílio
DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe ).20/9/2021

No caso, evidencia-se do acórdão impugnado a existência de
justa causa para a entrada no domicílio do réu, a qual foi precedida de
denúncia anônima especificada, indicando o local em que praticado o
tráfico de drogas, e alertando para o fato de que o acusado guardava em
casa uma grande quantidade de entorpecentes. Ao chegarem no
endereço, os policiais então viram, na apontada residência, que a irmã do
ora paciente acabara de receber nova encomenda em nome do indiciado,
de forma que, mediante fundadas razões de constatação de prática
delitiva, ali entraram e verificaram a ocorrência de crime em seu interior.
Acresça-se, outrossim, que os milicianos adentraram a residência após
autorização expressa da moradora.

2. Não se constata ilegalidade patente que resulte na anulação
das provas arrecadadas, nos termos do art. 157 do CPP, resguardada a
possibilidade de discussão aprofundada da matéria perante o Juízo
processante. Inviável, assim, a desconstituição da conjuntura
estabelecida no aresto impugnado, por tal providência demandar exame
aprofundado de fatos e provas dos autos.

3. O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento
segundo o qual, considerando a natureza excepcional da prisão
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição e
manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada em dados
concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no
art. 312 do Código de Processo Penal. Ressalte-se, ainda,
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que, considerando os princípios da presunção da inocência e a
excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve
persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida
cautelar diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.

In casu, a prisão preventiva foi adequadamente motivada,
tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em
elementos extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta, em
especial, pela quantidade das drogas apreendidas, além de uma arma de
fogo municiada e instrumentos típicos de narcotráfico, como balança de
precisão, embalagens para drogas e folhas de papel com anotações
manuscritas; circunstâncias que demonstram risco ao meio social,
justificando a segregação cautelar. Sublinhou-se, outrossim, a
periculosidade do agente, evidenciada pelo risco de reiteração delitiva, 
uma vez que o paciente é reincidente.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,22/05/2025 28/05/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .29 de maio de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO . TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL DEHABEAS CORPUS
ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. INVASÃO DE
DOMICÍLIO. JUSTA CAUSA EVIDENCIADA. DENÚNCIA ANÔNIMA
ESPECIFICADA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
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NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "O ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua
validade e regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa)
que sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental
em questão. É dizer, somente quando o contexto fático anterior à invasão
permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da
residência é que se mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade do

" (AgRg no HC 678.069/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARESdomicílio
DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe ).20/9/2021

No caso, evidencia-se do acórdão impugnado a existência de
justa causa para a entrada no domicílio do réu, a qual foi precedida de
denúncia anônima especificada, indicando o local em que praticado o
tráfico de drogas, e alertando para o fato de que o acusado guardava em
casa uma grande quantidade de entorpecentes. Ao chegarem no
endereço, os policiais então viram, na apontada residência, que a irmã do
ora paciente acabara de receber nova encomenda em nome do indiciado,
de forma que, mediante fundadas razões de constatação de prática
delitiva, ali entraram e verificaram a ocorrência de crime em seu interior.
Acresça-se, outrossim, que os milicianos adentraram a residência após
autorização expressa da moradora.

2. Não se constata ilegalidade patente que resulte na anulação
das provas arrecadadas, nos termos do art. 157 do CPP, resguardada a
possibilidade de discussão aprofundada da matéria perante o Juízo
processante. Inviável, assim, a desconstituição da conjuntura
estabelecida no aresto impugnado, por tal providência demandar exame
aprofundado de fatos e provas dos autos.

3. O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento
segundo o qual, considerando a natureza excepcional da prisão
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição e
manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada em dados
concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no
art. 312 do Código de Processo Penal. Ressalte-se, ainda,
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que, considerando os princípios da presunção da inocência e a
excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve
persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida
cautelar diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.

In casu, a prisão preventiva foi adequadamente motivada,
tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em
elementos extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta, em
especial, pela quantidade das drogas apreendidas, além de uma arma de
fogo municiada e instrumentos típicos de narcotráfico, como balança de
precisão, embalagens para drogas e folhas de papel com anotações
manuscritas; circunstâncias que demonstram risco ao meio social,
justificando a segregação cautelar. Sublinhou-se, outrossim, a
periculosidade do agente, evidenciada pelo risco de reiteração delitiva, 
uma vez que o paciente é reincidente.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por WELLINGTON GONCALVES DA
SILVA contra decisão singular por mim proferida, às fls. 209/224, em que não conheci
do .habeas corpus

No presente recurso (fls. 231/247), a defesa reitera que a revogação da prisão
preventiva é medida de rigor. Afirma que a reincidência ou meros antecedentes do
paciente não são, por si só, suficientes para ancorar a prisão, sendo suficiente a
imposição das medidas cautelares penais diversas. 

Acrescenta a ausência de fundadas razões para a abordagem da Testemunha
Elisabete, a qual estava com as caixas recebidas pelo correio, bem como reconhecer a
invasão de  domicilio, sendo nula a prova derivada de conduta ilícita.

Assim, requer o provimento do agravo regimental a fim de conceder a ordem
determinando a liberdade do ora agravante e o trancamento da ação penal.

É o relatório.
 

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os
argumentos apresentados pelo agravante.

No caso, evidencia-se do acórdão impugnado a existência de justa causa para a
entrada no domicílio, a qual foi precedida de denúncia anônima especificada, indicando
o local em que praticado o tráfico de drogas, e alertando para o fato de que o acusado
guardava em casa uma grande quantidade de entorpecentes. Ao chegarem no
endereço, os policiais então viram, na apontada residência, que a irmã do ora paciente
acabara de receber nova encomenda em nome do indiciado, de forma que, mediante
fundadas razões de constatação de prática delitiva, ali entraram e verificaram a
ocorrência de crime em seu interior. Acresça-se, outrossim, que os milicianos
adentraram a residência após autorização expressa da moradora.
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Conforme destacado, não se constata ilegalidade patente que resulte na
anulação das provas arrecadadas, nos termos do art. 157 do CPP, resguardada a
possibilidade de discussão aprofundada da matéria perante o Juízo
processante. Inviável, conforme outrora afirmado, a desconstituição da conjuntura
estabelecida no aresto impugnado, por tal providência demandar exame aprofundado
de fatos e provas dos autos. 

No que pertine ao decreto preventivo, a prisão preventiva foi adequadamente 
motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta, em especial, pela quantidade
das drogas apreendidas, além de uma arma de fogo municiada e instrumentos típicos
de narcotráfico, como balança de precisão, embalagens para drogas e folhas de papel 
com anotações manuscritas; circunstâncias que demonstram risco ao meio social,
justificando a segregação cautelar. Sublinhou-se, outrossim, a periculosidade do
agente, evidenciada pelo risco de reiteração delitiva, uma vez que o paciente é
reincidente.

Não há falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de
justificar a sua revogação.

Nessa ordem de ideias, a decisão agravada deve mantida pelos seus próprios e
jurídicos fundamentos, :in verbis

"[...]
Diante da hipótese de substitutivo dehabeas corpus 

recurso próprio, a impetração sequer deveria ser
conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo
Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça.
Contudo, considerando as alegações expostas na inicial,
razoável o processamento do feito para verificar a
existência de eventual constrangimento ilegal.

São estes os pertinentes excertos do decreto
preventivo, :litteris

"[...]
Não há que se falar em relaxamento da prisão em flagrante em
razão de ilegalidade, tanto no que se refere à busca pessoal
quanto em relação à suposta nulidade da busca domiciliar
alegada pela defesa.
A guarnição policial tinha informações de que o custodiado
guardava em casa uma grande quantidade de entorpecentes e,
ao chegarem ao endereço, acabaram por se deparar com E. G.
DA S., que acabara de receber nova encomenda em nome do
indiciado.
No termo de depoimento acostado às fls. 06/07, E. G. DA S.
informou que autorizou expressamente a entrada dos policiais
militares em sua residência pois já desconfiava das atividades
ilícitas do irmão, que vinha recebendo encomendas pelo correio
rotineiramente.
Logo, os milicianos adentraram a residência após autorização
expressa da moradora, não havendo qualquer ilegalidade no
ato.
E, ao contrário do que afirma o defensor do acusado, no último
parágrafo de fls. 80, em vermelho, a irmã do autuado, que
autorizou o ingresso dos policiais no imóvel, não é pessoa
interditada.
[...]
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Logo, a hipótese autoriza a decretação da prisão preventiva,
pois o tráfico é infração equiparada a delito hediondo e ambos
os crimes têm pena máxima abstratamente cominada superior a
04 (quatro) anos, preenchido o requisito do art. 313, inciso I, do
CPP.
Além disso, consta às fls. 85/87 que o(a/s) custodiado(a/s) é
reincidente em crime doloso, caracterizando a hipótese do art.
313, inciso II, do CPP.
Há, ainda, indícios suficientes de autoria e materialidade,
conforme laudo de constatação preliminar (fls. 54/57), auto de
exibição e apreensão (fls. 19/21), fotografias de fls. 22/51 e
depoimentos (fls. 02/07).
No mais, a prisão preventiva se faz necessária para o
resguardo da ordem pública, já que foram encontrados na
residência do custodiado: 21 sacos com um milheiro cada, de
eppendorfs na cor azul vazios (dentre eles aqueles recebidos
na encomenda dos correios), 02 sacos com centenas de
plásticos brancos vazios, 01 balança de precisão, 05 folhas de
papel com anotações manuscritas, 02 celulares (uma da marca
Iphone e outro Samsung), além da importância R$9.425,00 em
dinheiro de origem não esclarecida, 01 pistola da marca
Stoeger made in turkey - calibre 9mm, com a numeração
raspada, municiada com carregador e 10 cartuchos íntegros, 01
espingarda de pressão com dois potes de chumbo, 09 sacos
plásticos com pó branco semelhante a cocaína, 01 saco plástico
com pó branco empedrado semelhante a cocaína, 87 "pinos de
crack”, 95 “pinos de cocaína” e 02 “porções de maconha”.
Importante consignar que além de indícios sérios da prática do
delito, o(a)(s) custodiado(a)(s) responde por crime que traz
desassossego à comunidade e fomenta a prática de outros
delitos, notadamente contra o patrimônio, provocando
temeridade social.
[...]
Nesta linha, a cautelar máxima também se faz necessária para
a instrução processual e aplicação da lei penal, sendo
inequívoca a necessidade de segregação cautelar, não
havendo desproporcionalidade da medida.
Ademais, a gravidade concreta de sua(s) conduta(s),
consistente na posse de grande quantidade de droga de alta
potencialidade lesiva, é incompatível com a liberdade provisória,
ainda que cumulada com qualquer outra medida cautelar
diversa da prisão.
Há, portanto, demonstração concreta de perigo gerado pelo
estado de liberdade do(a/s) custodiado(a/s), razão pela qual
CONVERTO A PRISÃO EM FLAGRANTE EM PRISÃO
PREVENTIVA de WELLINGTON GONÇALVES DA SILVA com
fundamento nos artigos 310, 312 e 313, todos do Código de

" (fls. 172/176)Processo Penal.
A referida segregação cautelar foi mantida pelo

Tribunal de origem nos seguintes termos:
"[...]
Isso porque, recebida uma notícia de crime cabe aos agentes
da lei averiguarem a situação, conforme fora feito. Desta feita,
avistaram a entrega de diversos pacotes pelos Correios tendo
como destinatário o paciente, a situação suspeita era
condizente com a informação recebida pela polícia de possível
tráfico de drogas, e, diante da autorização de Elizabete, os
policiais adentraram no imóvel e constataram a veracidade da
denúncia.
De modo que, os fatos narrados contradizem as alegações da i.
Defesa, pois claramente os policiais atuaram em estrita
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obediência à lei e ao encargo da segurança pública, objetivando
reprimir a criminalidade. Seria um desserviço à sociedade exigir
dos agentes da lei conduta diversa da praticada.
Nesse sentido, dada a natureza permanente do crime imputado,
cuja consumação prolonga-se no tempo, não seria necessária a
autorização judicial para realização da busca domiciliar, pois,
indubitavelmente, está caracterizada situação de flagrância,
cujas fundadas razões decorreram das circunstâncias fáticas,
confirmadas com a apreensão posterior. Mas ainda assim, os
policiais foram autorizados a entrar na residência pela irmã do
paciente.
Nessa medida, tem-se que o ingresso dos policiais na
residência transcorreu dentro da legalidade, havendo fundada
suspeita e, sendo, de fato, encontrada naquele endereço
expressiva quantidade e diversidade de drogas, além da arma e
munições e demais itens já descritos alhures.
Ademais, como se sabe, a Carta Magna, em seu art. 5º, inciso
XI, excepciona a inviolabilidade de domicílio para os casos de
flagrante delito.
Como se vê, estamos diante de conduta protocolar dos policiais,
envolvendo a prática de crime permanente, cuja atuação é
essencial no combate à criminalidade. E mais, não à toa, foi
apreendida quantidade expressiva de diversos entorpecentes
que, inclusive, fomenta inúmeros outros delitos na sociedade.
Nesse sentido ainda, a presença de indícios suficientes de
autoria e de materialidade presentes no caso, robustecem o
oferecimento da denúncia e autorizam o início da ação penal,
de modo que, a irresignação quanto ao prosseguimento da
persecutio criminis não comporta acolhimento, não sendo
possível o trancamento da ação penal.
Isso porque, depreende-se dos documentos juntados aos autos,
aptidão da denúncia e correlação aos requisitos do art. 41 do
Código de Processo Penal, porquanto descreve
detalhadamente fatos e circunstâncias, assim como os classifica
adequadamente e qualifica o paciente, demonstrando, com
limpidez, a conduta perpetrada, razão pela qual demonstrada a
justa causa. E mais, o Estado como único detentor do ius
puniendi tem o dever de apurar os fatos, em busca da verdade
real, punir os infratores e assegurar justiça, segurança e paz
social.
Demais disso, é sabido que o trancamento de inquérito policial
ou do processo penal, por meio de habeas corpus, é medida
excepcional a ser aplicada em casos nos quais haja “a
manifesta atipicidade da conduta, a presença de causa de
extinção da punibilidade do paciente ou a ausência de indícios
mínimos de autoria e materialidade delitivas” (HC 91.603, Rel.
Min. Ellen Gracie, DJE-182 de 25.09.2008).
[...]
Dessa forma, consoante entendimento perfilhado por esta
relatoria, havendo mínimos indícios de autoria e materialidade
dos fatos narrados, de rigor sua apuração. É o que basta para
rechaçar as aventadas nulidades.
[...]
Demais disso, em que pese a argumentação defensiva, nota-se
que a decisão que determinou a prisão preventiva foi
suficientemente fundamentada. Sopesou, em apertada síntese,
o d. magistrado a quo, a existência de prova de materialidade e
indícios de autoria dos delitos, evidenciados pelo laudo de
constatação preliminar, auto de exibição e apreensão,
fotografias e depoimentos. Além disso, o tráfico é infração
equiparada a delito hediondo e ambos os crimes têm pena
máxima abstratamente cominada superior a 4 anos, não
bastasse isso, o paciente é reincidente em crime doloso.
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Portanto, a prisão preventiva se faz necessária para o
resguardo da ordem pública, da instrução processual e da
aplicação da lei penal, não havendo desproporcionalidade da
medida (fls. 117/122 dos autos principais).
Importante frisar que não se exige fundamentação vasta para
decisões dessa natureza, bastando que, sucintamente, seja
esclarecida a conveniência de sua mantença.
Assim, sendo inviável um exame profundo do conjunto fático-
probatório que compõe a ação penal e, por consequência, um
pronunciamento acerca do mérito da ação, nesta estreita via do
writ, é o que basta para concluir que há indícios suficientes
justificando, ao menos por ora, a custódia cautelar.
Acrescente-se que, malgrado o crime de tráfico de drogas,
isoladamente considerado, não seja perpetrado mediante
violência ou grave ameaça à pessoa, é crime cuja prática
desencadeia uma série de outras ações delituosas, muitas
delas violentas.
Diante de tal quadro, a reação estatal deve ser proporcional à
gravidade dos fatos. E a resposta estatal, no presente caso, não
pode ser outra que não a manutenção da prisão cautelar para a
garantia da ordem pública.
[...]
Lado outro, descabida, a alegação de que, em caso de eventual
condenação, fará jus às benesses do tráfico privilegiado, pois
tal assertiva é mais do que temerária, é mero e perigoso
exercício de adivinhação. Absolutamente impertinente, portanto,
tal discussão no presente momento processual e,
principalmente, nesta via.
Destarte, não se vislumbra qualquer ilegalidade na manutenção
da prisão do paciente que justifique a concessão do remédio
heroico.
Assim, sob todos os aspectos, não se vislumbra, ao menos por
ora e nos estritos limites cognitivos do writ, flagrante
constrangimento ilegal, suficiente para ensejar a concessão da
medida emergencial, pertinente apenas em casos de ilegalidade
evidente e incontestável, situação em que a mácula processual
salte aos olhos, independentemente de análise probatória. Não

(fls. 45/55)é, a toda evidência, o caso dos autos." 
Relativamente à apontada violação de domicílio, é

cediço que "o ingresso regular em domicílio alheio
depende, para sua validade e regularidade, da existência
de fundadas razões (justa causa) que sinalizem para a
possibilidade de mitigação do direito fundamental em
questão. É dizer, somente quando o contexto fático
anterior à invasão permitir a conclusão acerca da
ocorrência de crime no interior da residência é que se
mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade do

" (AgRg no HC 678.069/SP, Rel. Ministrodomicílio
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA,
DJe ).20/9/2021

Da atenta análise do feito, não se verifica, ao
menos nesse momento, o constrangimento ventilado.

Na espécie, asseverou o Tribunal  que aa quo
diligência policial estava justificada. Evidencia-se
do acórdão impugnado a existência de justa causa para a
entrada no domicílio, a qual foi precedida de denúncia
anônima especificada, indicando o local em que praticado
o tráfico de drogas, e alertando para o fato de que o
acusado guardava em casa uma grande quantidade de
entorpecentes. Ao chegarem no endereço, os policiais
então viram, na apontada residência, que a irmã do ora
paciente acabara de receber nova encomenda em nome
do indiciado, de forma que, mediante fundadas razões de
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constatação de prática delitiva, ali entraram e verificaram a
ocorrência de crime em seu interior. Acresça-se, outrossim,
que os milicianos adentraram a residência após
autorização expressa da moradora.

Nessa conjuntura, não se dessume, no caso em
apreciação, manifesta ilegalidade.

A propósito, confiram-se os precedentes:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO.
SUSCITADA ILEGALIDADE DAS PROVAS. BUSCA
DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. TESE
AFASTADA. DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA.
REALIZAÇÃO DE CAMPANA. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. O ingresso em domicílio alheio, para se revestir de
legalidade, deve ser precedido da constatação de fundadas
razões que forneçam razoável certeza da ocorrência de crime
no interior da residência.
Em outras palavras, somente quando o contexto fático anterior
à invasão fornecer elementos que permitam aos agentes de
segurança ter certeza para além da dúvida razoável a respeito
da prática delitiva no interior do imóvel é que se mostra viável o
sacrifício do direito constitucional de inviolabilidade de domicílio.
2. No caso, verifica-se a existência de justa causa para a
entrada no domicílio, que foi precedida de denúncia anônima
especificada, indicando o local em que praticado o tráfico de
entorpecentes, o que viabilizou a realização de campana para
averiguar os fatos. Os policiais então viram, no referido
domicílio, o corréu entregar algo para um adolescente que,
abordado, confessou ser entorpecente, de forma que, mediante
fundadas razões de prática delitiva, os policiais ali entraram,
encontraram a paciente e o corréu e apreenderam grande
quantidade e variedade de drogas , quantia em dinheiro,
petrechos utilizados no tráfico e anotações de contabilidade de
venda de drogas.
3. Devidamente justificada a entrada no domicílio, não há que
se falar em ilicitude das provas que ensejaram a condenação do
paciente, que deve ser mantida.

.4 . Agravo regimental improvido
(AgRg no HC n. 874.546/SP, relator Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 6/2/2024

.)14/2/2024
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO
PARA O TRÁFICO. BUSCA DOMICILIAR. NULIDADE.
INOCORRÊNCIA. CONFIRMAÇÃO DE DENÚNCIA ANÔNIMA
ESPECIFICADA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do
RE n. 603.616/RO, submetido à sistemática da repercussão
geral, firmou o entendimento segundo o qual a "entrada forçada
em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em
período noturno, quando amparada em fundadas razões,
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que, dentro
da casa, ocorre situação de flagrante delito, sob pena de
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da
autoridade, e de nulidade dos atos praticados".
2. No caso, o ingresso em domicílio está fundado em 'denúncia
anônima especificada'. Desse modo, a denúncia anônima foi
minimamente averiguada, sendo que a busca domiciliar traduziu-
se em exercício regular da atividade de policiamento ostensivo
conduzida pelos agentes de segurança, o que justificou a
abordagem.
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3. Investigação policial e diligências prévias que redundam em
acesso à residência do acusado não se traduz em
constrangimento ilegal, mas sim em exercício regular da
atividade investigativa promovida pelas autoridades policiais.
(AgRg no RHC n. 169.456/SP, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Quinta Turma, julgado em , DJe de 27/9/2022

)30/9/2022
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 824.056/MG, relator Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, DJe de .)22/8/2023
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS PRIVILEGIADO. INVASÃO INJUSTIFICADA DE
DOMICÍLIO. NULIDADE DAS PROVAS. NÃO OCORRÊNCIA.
EXCEÇÃO QUE TEM AMPARO NA JURISPRUDÊNCIA DO
STJ.
1. Conforme precedente desta Corte "[o] ingresso regular em
domicílio alheio, na linha de inúmeros precedentes dos
Tribunais Superiores, depende, para sua validade e
regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa)
que sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito
fundamental em questão. É dizer, apenas quando o contexto
fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da
ocorrência de crime no interior da residência - cuja urgência em
sua cessação demande ação imediata - é que se mostra
possível sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio" (HC
598.051/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe 

).15/03/2021
2. No caso, de acordo com o exposto no acórdão impugnado,
os policiais, após receberem robustas denúncias anônimas, "por
meio do grupo 'Vizinhos Solidários' -, para lá se dirigiram e
constataram o intenso movimento de pessoas, bem como
abordaram um usuário que não conseguiu adquirir entorpecente
pois pretendia pagar fiado", e, estando a porta dos fundos da
casa aberta, adentraram em seu interior, ocasião em que
perceberam forte odor de maconha e identificaram as
quantidades dessa droga especificadas na inicial acusatória,
não havendo falar-se em ilegalidade, uma vez que justificado o
flagrante e, por consequência, a entrada em domicílio
desprovida de mandado judicial.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 672.631/SC, relator Ministro Olindo Menezes
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma,
julgado em , DJe de .)14/6/2022 20/6/2022

É dizer, por ora, resguardados os limites cognitivos
da ação mandamental (e seu recurso), vislumbra-se que a
incursão dos policiais na residência foi precedida de
fundadas razões quanto à ocorrência de flagrante delito no
local, não se constatando ilegalidade patente que resulte
na anulação das provas arrecadadas, nos termos do art.
157 do CPP, resguardada a possibilidade de discussão
aprofundada da matéria perante o Juízo processante.

Convém salientar que a Corte estadual, soberana
na delimitação da moldura fático-probatória, concluiu pela
higidez da atuação policial, rechaçando as aventadas
irregularidades.

Inviável, assim, a desconstituição da conjuntura
estabelecida no aresto impugnado, por tal providência
demandar exame aprofundado de fatos e provas dos
autos. Nessa toada:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. CRIME DE
TRÁFICO DE DROGAS. AÇÃO PENAL EM CURSO NA 
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ORIGEM. ALEGADA INVASÃO DOMICILIAR PELA POLÍCIA.
PRESENÇA, A PRINCÍPIO, DE JUSTA CAUSA PARA A
ENTRADA DOS POLICIAIS NO IMÓVEL. MATÉRIA
PENDENTE DE ANÁLISE NA ORIGEM APÓS ATIVIDADE
INSTRUTÓRIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, o Supremo Tribunal Federal
definiu, em repercussão geral, que o ingresso forçado em
domicílio sem mandado judicial apenas se revela legítimo - a
qualquer hora do dia, inclusive durante o período noturno -
quando amparado em fundadas razões, devidamente
justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que
indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, situação de
flagrante delito (RE 603.616, Rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal
Pleno, julgado em , Repercussão Geral - Dje 5/11/2015 9/5/1016
Public. ).10/5/2016
2. O Superior Tribunal de Justiça, em acréscimo, possui firme
jurisprudência no sentido de que o ingresso regular em
domicílio alheio depende, para sua validade e regularidade, da
existência de fundadas razões (justa causa) que sinalizem para
a possibilidade de mitigação do direito fundamental em questão.
É dizer, somente quando o contexto fático anterior à invasão
permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no interior
da residência é que se mostra possível sacrificar o direito à
inviolabilidade do domicílio.
3. Na hipótese, conforme foi consignado pela Corte local, no
julgamento do writ originário, o quadro fático dos autos indica, a
princípio, quadro de justa causa autorizador do ingresso
domiciliar, de modo que o exame acerca da ilegalidade na ação
policial demandaria ampla dilação probatória, incompatível com
a via eleita, o que somente será possível no curso do
contraditório a ser conduzido pela autoridade judiciária, cuja
denúncia fora recentemente recebida, com atividade instrutória
designada para data próxima, inexistindo flagrante ilegalidade a
ser sanada neste writ.

 que s4. Agravo regimental a e nega provimento.
(AgRg no HC n. 760.016/SP, relator Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, DJe de .)22/8/2022

Noutro lado, passo ao enfrentamentos das
alegações concernentes ao decreto preventivo. 

O Superior Tribunal de Justiça firmou
posicionamento segundo o qual, considerando a natureza
excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a
possibilidade da sua imposição e manutenção quando
evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos,
o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos
no art. 312 do Código de Processo Penal.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os
princípios da presunção da inocência e a excepcionalidade
da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve
persistir em casos em que não for possível a aplicação de
medida cautelar diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos, como visto, a prisão preventiva
foi adequadamente motivada, tendo sido demonstrada
pelas instâncias ordinárias, com base em elementos
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta, em
especial, pela natureza e quantidade de drogas
apreendidas. Sublinhou-se, outrossim, a periculosidade do
agente, evidenciada pelo risco de reiteração delitiva, uma
vez que já respondeu a outros processos criminais pelo
mesmo crime.

A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça
é firme no sentido de que "a existência de inquéritos,
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ações penais em curso, anotações pela prática de atos
infracionais ou condenações definitivas denotam o risco
de reiteração delitiva e, assim, constituem fundamentação
idônea a justificar a segregação cautelar Precedentes do

" (RHC n. 106.326/MG, Sexta Turma, Rel. MinistraSTJ
Laurita Vaz, DJe de ).24/4/2019

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão
processual está devidamente fundamentada na garantia da
ordem pública, diante da gravidade do delito e
pela possibilidade concreta de reiteração delitiva, não
havendo falar, portanto, em existência de evidente
flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO EM HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE
FLAGRANTE ILEGALIDADE. DECISÃO MANTIDA.
RECEPTAÇÃO. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS SUFICIENTES DE
AUTORIA E PROVA DA MATERIALIDADE DELITIVA.
AUSÊNCIA DE PROVAS QUANTO AO DOLO DO AGENTE NA
PRÁTICA DO DELITO. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA
PRESENTE VIA. PRESENTES OS REQUISITOS DA PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
PERICULOSIDADE DO AGENTE. RÉU QUE POSSUI TRÊS
CONDENAÇÕES DEFINITIVAS ANTERIORES POR FURTO,
TRÁFICO E LESÃO CORPORAL GRAVE. RESPONDE A
OUTRAS DUAS AÇÕES PENAIS POR RECEPTAÇÃO. RISCO
DE REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIR
A ORDEM PÚBLICA. CONDENAÇÃO ANTERIOR COM
TRÂNSITO EM JULGADO HÁ MAIS DE 5 ANOS.
CONFIGURAÇÃO DE MAUS ANTECEDENTES.
POSSIBILIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS.
INSUFICIÊNCIA. PROPORCIONALIDADE ENTRE A MEDIDA
CAUTELAR E PENA PROVÁVEL. INVIABILIDADE DE EXAME
NA VIA ELEITA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Em razão da exigência de revolvimento do conteúdo fático-
probatório, a estreita via do habeas corpus/recurso em habeas
corpus não é adequada para a análise das teses de autoria
/participação no delito, bem como de alegação de ausência de
provas quanto ao dolo do agente na prática do delito.
2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva,
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados
concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos
previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP.
Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando
não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos
termos previstos no art. 319 do CPP.
No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi
adequadamente motivada, tendo sido demonstrada pelas
instâncias ordinárias, com base em elementos extraídos dos
autos, a maior periculosidade do agravante, evidenciada pela
habitualidade delitiva, pois possui três condenações definitivas
anteriores por furto, tráfico e lesão corporal grave, e, além disso
responde a outras duas ações penais por receptação, inclusive,
uma delas já com sentença condenatória em grau recursal,
mostrando-se necessária a prisão para evitar a reiteração na
prática delitiva. Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão
processual está devidamente fundamentada na garantia da
ordem pública, não havendo falar, portanto, em existência de
evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua
revogação.
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3. impende consignar que, conforme orientação jurisprudencial
desta Corte, inquéritos e ações penais em curso constituem
elementos capazes de demonstrar o risco concreto de
reiteração delituosa, justificando a decretação da prisão
preventiva para garantia da ordem pública.
4. É firme no Superior Tribunal de Justiça a orientação
jurisprudencial no sentido de que as condenações anteriores
transitadas em julgado, alcançadas pelo prazo de 5 anos
previstos no art. 64, inciso I, do Código Penal - CP, embora
afastem os efeitos da reincidência, podem configurar como
maus antecedentes e fundamentar a prisão preventiva.
5. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que a
presença de condições pessoais favoráveis, como domicílio
certo e emprego lícito, não impede a decretação da prisão
cautelar quando devidamente fundamentada.
6. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas
previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do
delito evidenciam a insuficiência das providências menos graves.
7. Inexiste ofensa ao princípio da proporcionalidade entre a
custódia cautelar e eventual condenação que o agravante
experimentará, pois referida análise deve ficar sujeita ao Juízo
de origem, que realizará cognição exauriente dos fatos e provas
apresentados no caso concreto. Não sendo possível, assim,
concluir, na via eleita, a quantidade de pena que poderá ser
imposta, menos ainda se iniciará o cumprimento da reprimenda
em regime diverso do fechado.
8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 181.083/GO, da minha relatoria, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)11/9/2023 13/9/2023
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO.
QUANTIDADE DE DROGAS. GRAVIDADE CONCRETA DA
CONDUTA. REGISTROS DE VÁRIOS ATOS INFRACIONAIS
NOS ÚLTIMOS ANOS. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA PARA A
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a
demonstração da existência da prova da materialidade do crime
e a presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda,
que a decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste
às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do
CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida.
Precedentes do STF e STJ.
2. Na hipótese, as instâncias ordinárias demonstraram a
necessidade da medida extrema em razão do efetivo risco de
reiteração delitiva, evidenciados não apenas pela gravidade
concreta da conduta imputada (em que o próprio acusado
admite ser atual "gerente de uma biqueira", voltada para o
tráfico de drogas, mencionando-se, ainda, a apreensão de
razoável quantidade de entorpecentes: 100 pinos plásticos de
cocaína e 50 papelotes de maconha, dentro de uma sacola que
se encontrava com o acusado, além de 73 papelotes de
maconha e 180 pinos plásticos com cocaína, em sua própria
residência), mas também pelo fato de que o agravante registra
diversas passagens pelo juízo da Infância e Juventude,
decorrentes de atos infracionais cometidos nos últimos anos,
demonstrando, portanto, sua propensão para a prática delitiva,
além do risco atual para o meio social.
Prisão preventiva devidamente justificada para a garantia da
ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP.
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3. "Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação
da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva
quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência,
atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais
em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua
contumácia delitiva e, por via de consequência, sua
periculosidade" (RHC n. 107.238/GO, Relator Ministro
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, DJe 12/3/2019
).
4. Condições subjetivas favoráveis ao agravante não são
impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam
presentes os requisitos autorizadores da referida segregação.
Precedentes.
5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares
diversas da prisão; o contexto fático e o histórico delitivo
indicam que as providências menos gravosas seriam
insuficientes para acautelar a ordem pública. Precedentes.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 770.148/SP, relator Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 27/9/2022

.)4/10/2022
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.
PROCESSUAL PENAL. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E
TRÁFICO TRANSNACIONAL DE DROGAS. AUSÊNCIA DE
OITIVA PRÉVIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL.
NULIDADE NÃO EVIDENCIADA. PRISÃO PREVENTIVA.
INSURGÊNCIA CONTRA A NÃO REALIZAÇÃO DE
AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA E A SUPOSTA INOBSERVÂNCIA
DO PRAZO NONAGESIMAL PARA REAVALIAÇÃO
PERIÓDICA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE DESTA CORTE EXAMINAR A
CONTROVÉRSIA PER SALTUM, AINDA QUE SE TRATE,
EVENTUALMENTE, DE QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA.
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA
INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO QUE DEVE SER
SANADA, DE OFÍCIO. FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO
PRISIONAL. GRAVIDADE CONCRETA. APREENSÃO DE
ELEVADA QUANTIDADE DE DROGAS. RISCO DE
REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE SE
INTERROMPER AS ATIVIDADES DE GRUPO CRIMINOSO.
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO.
INSUFICIÊNCIA, NA HIPÓTESE. ALEGADA FALTA DE
CONTEMPORANEIDADE DA PRISÃO. INEXISTÊNCIA.
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO, TÃO SOMENTE
PARA DETERMINAR QUE O TRIBUNAL DE ORIGEM
MANIFESTE-SE SOBRE O PONTO OMITIDO, COMO
ENTENDER DE DIREITO.
1. Não há irregularidade na análise do writ sem a oitiva prévia
do Ministério Público Federal. Os arts. 64, inciso III, e 202,
ambos do Regimento Interno deste Superior Tribunal de Justiça,
não afastam do Relator a faculdade de decidir liminarmente, o
habeas corpus e o recurso em habeas corpus, cuja pretensão
se conforma ou contraria a jurisprudência consolidada dos
Tribunais Superiores, como ocorreu no caso em tela.
2. O inconformismo com a não realização de audiência de
custódia foi abordado no habeas corpus impetrado perante o
Tribunal Regional Federal, segundo o relatório apresentado,
mas, em nenhum momento, o Colegiado de origem manifestou-
se a respeito da questão. Assim, em razão da inconstitucional
omissão em não se apreciar a tese defensiva - o que viola o
princípio da inafastabilidade da jurisdição - impõe-se determinar
ao Tribunal a quo que examine o mérito do pedido.
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3. A suposta inobservância do prazo nonagesimal para
reavaliação periódica da prisão preventiva não foi sequer
mencionada no relatório do acórdão impugnado e a Parte
Impetrante não juntou aos presentes autos a petição inicial do
writ originário, de modo que a ausência de apreciação de tal
matéria pelo Tribunal a quo, ao que consta, não consubstancia
indevida omissão e impede a análise originária por este
Superior Tribunal de Justiça, sob pena de supressão de
instância.
4. Não se olvide que, consoante pacífica jurisprudência desta
Corte, até mesmo matéria de ordem pública pressupõe seu
prévio exame, na origem, para que possa ser analisada por esta
Corte. Precedentes.
5. Não se pode confundir a possibilidade de concessão de ofício
da ordem, isto é, sem prévia provocação por parte do
interessado, com a concessão per saltum, que se verifica
quando a matéria não foi sequer submetida à análise do
Tribunal a quo e, por isso, é vedada pela jurisprudência pacífica
desta Corte.
6. A decretação da prisão preventiva está suficientemente
fundamentada, pois a Agravante, supostamente, está entre os
principais responsáveis pela organização criminosa voltada à
prática do tráfico transnacional de drogas com destino a países
europeus, atuando ativamente nas empreitadas criminosas, não
somente naquela que resultou na apreensão de elevada
quantidade de entorpecentes, mas também em oportunidades
anteriores.
7. Inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da
prisão, pois a gravidade concreta da conduta e o risco de
reiteração delitiva demonstram serem insuficientes para
acautelar a ordem pública.
8. Na análise da contemporaneidade da medida, não se pode
olvidar a complexidade do caso em comento, que demandou
longa investigação com interceptações telefônicas, medidas de
busca e apreensão e prisões preventivas, além de julgamento
de incidente relativo à competência.
9. Não há esvaziamento do periculum libertatis considerando o
decurso de lapso temporal não excessivo desde o flagrante que
desencadeou a investigação até a expedição do decreto
prisional, a participação ativa e reiterada da Agravante no grupo
criminoso, inclusive em período anterior, e a extrema gravidade
concreta da empreitada delitiva. Precedentes.
10. Agravo regimental desprovido. Habeas corpus concedido,
de ofício, para determinar ao Tribunal de origem que analise a
alegação defensiva quanto à suposta nulidade da prisão
preventiva, em razão da ausência da audiência de custódia,
como entender de direito, e ainda, se efetivamente abordada na
inicial do writ lá impetrado, a i tese relativa à reavaliação periód
ca da custódia cautelar.
(AgRg no HC n. 765.034/BA, relatora Ministra Laurita Vaz,
Sexta Turma, julgado em , DJe de .)27/9/2022 3/10/2022

Por seu turno, o entendimento do Superior Tribunal
de Justiça é no sentido de ser inaplicável medida cautelar
alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as
providências menos gravosas seriam insuficientes para
manutenção da ordem pública.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM
HABEAS CORPUS. DIREITO PROCESSUAL PENAL. ART.
288, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO PENAL E ART. 243,
ALÍNEA "A", § 1.º, C.C. O ART. 30, INCISO II, DO CÓDIGO
PENAL MILITAR. INDÍCIOS DE AUTORIA E MATERIALIDADE
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DELITIVA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES
DIVERSAS DA PRISÃO. INSUFICIÊNCIA, NO CASO. PRISÃO
DOMICILIAR. RECOMENDAÇÃO N. 62/2020 DO CONSELHO
NACIONAL DE JUSTIÇA. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...).
5. A existência de condições pessoais favoráveis não tem o
condão de, por si só, desconstituir a custódia antecipada, caso
estejam presentes outros requisitos de ordem objetiva e
subjetiva que autorizem a decretação da medida extrema, como
ocorre na hipótese em tela.
6. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da
prisão, pois a gravidade concreta do delito demonstra serem
insuficientes para acautelar a ordem pública.
(...).
9. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC 152.083/CE, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta
Turma, DJe .)4/10/2021
PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO
DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA DELITIVA.
CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. CONDIÇÕES PESSOAIS
FAVORÁVEIS. INDIFERENÇA. RECOMENDAÇÃO N. 62/2020
DO CNJ. PACIENTE QUE NÃO INTEGRA O GRUPO DE
RISCO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
(...).
4. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da
prisão, pois a gravidade concreta da conduta delituosa indica
que a ordem pública não estaria acautelada com a soltura da
paciente. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA,
julgado em 1º/6/2017, DJe ; RHC 82.978/MT, Rel.9/6/2017
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em
1º/6/2017, DJe ; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA9/6/2017
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 1º/6
/2017, DJe .9/6/2017
(...).
7. Habeas corpus não conhecido.
(HC 677.034/DF, Rel. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 

.)4/10/2021
Ante o exposto, com fundamento no art. 34, XX, do

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não
conheço do habeas corpus."

 
Diante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 978.370 / SP
Número Registro: 2025/0029600-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15006630220248260593 23968255920248260000 707812024

Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIZ FERNANDO MARQUES GOMES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MARQUES GOMES DE OLIVEIRA - SP242824
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : WELLINGTON GONCALVES DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WELLINGTON GONCALVES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MARQUES GOMES DE OLIVEIRA - SP242824
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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